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PARECER JURÍDICO – 2020 

 

 

PARECER JURÍDICO INICIAL – PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 623/2020 – CHAMADA 

PÚBLICA Nº 001/2020 – GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS – AGRICULTURA FAMILIAR 

– ALIMENTAÇÃO ESCOLAR. 

 

      

1 CONSULTA 

A Comissão de Licitação determinou o encaminhamento do procedimento 

licitatório CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2020, cujo o objeto é a AQUISIÇÃO DE 

GENÊROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR 

FAMILIAR RURAL, PARA ATENDER AO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação. 

Anexo aos autos, constam os seguintes documentos: 

1 - Relação dos gêneros alimentícios a serem adquiridos, contida no termo de 

referência assinado pela Secretária Municipal de Educação e Cultura e por Nutricionista, 

fls.08/23; 

2 – Justificativa, fls. 24/25;      

3 - Cotações de preços, fls. 26/82; 

4 -  Declaração de Previsão orçamentária, fl. 83; 

5 – Declaração de Disponibilidade Financeira, fl. 84; 

6 - Autorização para abertura do processo licitatório, fl. 85; 

7 - Minuta do Contrato e do Edital para análise, fls.87 a 124; 

http://www.conceicaodoaraguaia.pa.gov.br/
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Contam os presentes autos com 125fls. paginadas sequencialmente em ordem 

crescente. 

É o relatório.  

 

2 FUNDAMENTAÇÃO 

Primeiramente cumpre observar que o parágrafo único do art. 38, da Lei nº 8.666/93, 

in verbis, assim disciplina: 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura do 

processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e 

numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de 

seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão 

juntados oportunamente: 

[...] 

Parágrafo Único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos 

contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser submetidas, 

previamente, à análise da assessoria jurídica da Administração. 

(Redação dada pela Lei nº 8.883 de 08/06/94).” (negritou-se). 

 

Portanto, a exigência legal é que as minutas do Edital e respectivo Contrato sejam 

analisados previamente, no vertente caso, pela Procuradoria Geral do Município. 

Analisando os documentos arrolados ao processo verifica-se que os mesmos estão 

em conformidade com o disposto na legislação aplicável, atendendo aos parâmetros jurídicos 

legais pertinentes, especialmente a Lei nº 8.666/93, quais sejam: 

a) verificação da necessidade da contratação do serviço; 

b) presença de pressupostos legais para contratação, dentre eles, 

disponibilidade de recursos orçamentários; 

c) autorização de licitação; 

d) prática de atos prévios indispensáveis à licitação (cotação de 

preços e justificativa para contratação); 

e) definição clara do objeto (termo de referência); 

http://www.conceicaodoaraguaia.pa.gov.br/
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f) solicitação de abertura do certame e definição da modalidade 

licitatória; e 

g) minuta do ato convocatório e contrato. 

 

No que se refere às Minutas do Edital e do Contrato, referente ao Procedimento de 

Chamada Pública em comento, depreende-se que as mesmas estão aptas a produzirem seus 

efeitos normativos, atendendo aos parâmetros jurídicos legais, especialmente a Lei Federal a 

Lei 8.666/93. 

Pondera-se, oportunamente, que todas as aquisições por parte do Poder Público, em 

regra, devem ser submetidas ao prévio processo licitatório, é assim a dicção do dispositivo 

Constitucional abaixo transcrito, veja-se: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) [...] 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras       e alienações     serão    contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 

todos os concorrentes, com cláusulas  que estabeleçam  obrigações 

de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 

termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 

técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações.  

Neste sentido, a Lei 8.666/93, em seu artigo 2º, cuidou de regulamentar o supracitado 

dispositivo, conforme se observa a seguir: 

Art. 2° As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 

alienações, concessões, permissões e locações da Administração 

Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente 

precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses  previstas nesta Lei. 

(grifou-se) 

http://www.conceicaodoaraguaia.pa.gov.br/
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Ainda, de acordo com o regramento contido na Lei 10.520/2002, o Poder Público 

poderá lançar mão da modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e 

serviços comuns. 

No que tange às hipóteses em que os processos licitatórios poderão ser dispensados, 

dispensáveis ou inexigíveis, a Lei 8.666/1993, delineia os casos respectivos em seus artigos 

17, 24 e 25. No entanto, mesmo nas hipóteses apontadas em referidos artigos os 

órgãos/entidades devem obedecer integralmente as formalidades que a Lei exige. 

Assim, é pertinente registrar que a Lei nº 11.947/2009, em seu artigo 14, introduziu 

no ordenamento jurídico que rege as aquisições e contratações pelo Poder Público, uma nova 

hipótese de licitação dispensável, ou seja, estatuiu outra hipótese de dispensa de licitações 

além daquelas previstas no artigo 24 da Lei nº 8.666/93, literis: 

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no 

âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser 

utilizados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 

agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas 

organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, 

as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas. 

§ 1° A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada 

dispensando-se o procedimento licitatório, desde que os preços 

sejam compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-se 

os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e  os 

alimentos atendam às exigências do controle  de qualidade 

estabelecidas pelas normas que regulamentam a matéria. (grifou-se) 

Desse modo, conclui-se, que as aquisições de gêneros alimentícios por meio de 

licitação dispensável é uma faculdade, não havendo nenhum óbice para que os gêneros 

http://www.conceicaodoaraguaia.pa.gov.br/
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alimentícios possam ser adquiridos por meio de regular processo licitatório, respeitando- se, 

claro, o percentual reservado à Agricultura Familiar e/ou ao Empreendedor Familiar. 

Ainda, é importante registrar que o Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação – CD/FNDE, regulamentando a Lei nº 11.947/2009, editou a 

Resolução nº 26/2013, que assim disciplinou a aquisição de gêneros alimentícios no âmbito 

do PNAE: 

Art. 18 Os recursos financeiros repassados pelo FNDE no âmbito do 

PNAE serão utilizados exclusivamente na aquisição de gêneros 

alimentícios. 

Parágrafo único. A aquisição de qualquer item ou serviço, com 

exceção dos gêneros alimentícios, deverá estar desvinculada do 

processo de compra do PNAE. 

Art. 19 A aquisição de gêneros alimentícios, no âmbito do PNAE, 

deverá          obedecer         ao        cardápio          planejado pelo 

nutricionista, observando as diretrizes desta Resolução e deverá ser 

realizada, sempre que possível, no mesmo ente federativo em que se 

localizam as escolas, priorizando os alimentos orgânicos e/ou 

agroecológicos.  

Art. 20 A aquisição de gêneros alimentícios para o PNAE deverá ser 

realizada por meio de licitação pública, nos termos da Lei 

nº            8.666/1993 ou da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, ou, 

ainda, por dispensa do procedimento licitatório, nos termos do art. 14 

da Lei nº 11.947/2009. 

§1º Quando a EEx. optar pela dispensa do procedimento 

licitatório, nos termos do art. 14, §1º da Lei nº 11.947/2009, a 

aquisição será feita mediante prévia chamada pública. (grifou-

se) 

http://www.conceicaodoaraguaia.pa.gov.br/


 

 

 

 
 

____________________________________________ 

 

E S T A D O D O P A R Á 
 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA 
 

PAÇO MUNICIPAL DOM JOSEPH PATRICK HANHAN 

 
 

TRAV. VEREADORA VIRGOLINA COELHO, Nº 1.145 – BAIRRO SÃO LUIZ II 

 

CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA – PARÁ                  CEP 68540-000 
 

Site: www.conceicaodoaraguaia.pa.gov.br               

 

§2º Considera-se chamada pública o procedimento administrativo 

voltado à seleção de proposta específica para aquisição de gêneros 

alimentícios           provenientes   da         Agricultura     Familiar 

e/ou Empreendedores  Familiares  Rurais  ou  suas  organizações.  

 

Conforme se observa a Resolução CD/FNDE nº 26/2013,  vinculou a utilização da 

dispensa às aquisições realizadas junto  à Agricultura Familiar e/ou a Empreendedores 

Familiares Rurais ou suas organizações, e ainda apontou o procedimento a ser utilizado, qual 

seja, Chamada Pública. 

Diante disso, tem-se que a Chamada Pública é o meio adequado a atender à 

exigência legal, no que tange à destinação do limite mínimo de 30% dos recursos do PNAE 

com a aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do 

empreendedor familiar rural ou de suas organizações. 

3 CONCLUSÃO 

Em face do exposto, opina-se pela possibilidade de se proceder à dispensa de 

licitação por meio do CHAMAMENTO PÚBLICO, para a aquisição de gêneros alimentícios 

da agricultura familiar, desde que os preços se mostrem compatíveis com os vigentes no 

mercado local. 

Quanto às minutas do edital e contrato da Chamada Pública nº 01/2020, as mesmas 

encontram-se aptas a produzirem seus devidos efeitos. 

É o parecer. S.M.J. 

Conceição do Araguaia-PA, 04 de fevereiro de 2020. 

DIOGO RODRIGO DE SOUSA 

PROCURADOR GERAL 
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